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ESTADUAL 
 

Leis 
 
LEI COMPLEMENTAR Nº 565, de 11 de janeiro 
de 2012 
Parte vetada pelo Governador do Estado e mantida pela 
Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina do 
Projeto de Lei Complementar que foi convertido na Lei 
Complementar nº 565, de 11 de janeiro de 2012, que “Altera a 
Lei Complementar nº 496, de 2010, a Lei Complementar nº 
297, de 2005, e adota outras providências”. 
 
LEI COMPLEMENTAR Nº 586, de 7 de janeiro 
de 2013 
Altera o art. 35 da Lei Complementar nº 156, de 1997, que 
dispõe sobre o Regimento de Custas e Emolumentos e adota 
outras providências. 
 
LEI COMPLEMENTAR Nº 587, de 14 de janeiro 
de 2013 
Dispõe sobre o ingresso nas carreiras das instituições 
militares de Santa Catarina e estabelece outras providências. 
 
LEI COMPLEMENTAR Nº 588, de 14 de janeiro 
de 2013 
Acrescenta artigo à Lei Complementar nº 202, de 2000, que 
institui a Lei Orgânica do Tribunal de Contas do Estado de 
Santa Catarina e adota outras providências. 
 
LEI COMPLEMENTAR Nº 589, de 18 de janeiro 
de 2013 
Dispõe sobre a elaboração, redação, alteração e consolidação 
das leis e estabelece outras providências. 
 
LEI COMPLEMENTAR Nº 590, de 21 de janeiro 
de 2013 
Altera o caput do art. 76 da Lei Complementar nº 412, de 
2008, que dispõe sobre a organização do Regime Próprio de 
Previdência dos Servidores do Estado de Santa Catarina. 
 
LEI COMPLEMENTAR Nº 591, de 21 de janeiro 
de 2013 
Acrescenta inciso ao § 2º do art. 6º da Lei Complementar nº 
306, de 2005, que institui o Sistema de Assistência à Saúde 
dos Servidores do Estado de Santa Catarina - Santa Catarina 
Saúde. 
 
LEI Nº 15.945, de 7 de janeiro de 2013 
Altera a Lei nº 13.120, de 2004, e estabelece outras 
providências (obrigação de pequeno valor). 
 
LEI Nº 15.953, de 7 de janeiro de 2013 
Dispõe sobre o Sistema Estadual de Proteção e Defesa Civil 
(SIEPDEC) e estabelece outras providências. 
 
LEI Nº 15.954, de 7 de janeiro de 2013 
Altera a ementa e os arts. 1º e 2º da Lei nº 14.516, de 2008, 
que institui a Semana Estadual das Pessoas Portadoras de 
Necessidades Especiais no Estado de Santa Catarina. 
 
LEI Nº 15973, de 14 de janeiro de 2013 
Altera o caput do art. 1º da Lei nº 12.118, de 2002, que dispõe 
sobre a denominação de bens públicos e adota outras 
providências. 
 

LEI Nº 15.974, de 14 de janeiro de 2013 
Dispõe sobre a divulgação do serviço de Disque-Denúncia 
Nacional de Violência Contra a Mulher, no âmbito do Estado 
de Santa Catarina. 
 
LEI Nº 15.975, de 17 de janeiro de 2013 
Dispõe sobre a proibição de cobrança ou repasse do ônus 
sobre a confecção, expedição ou remessa de carnê ou de 
boleto bancário e adota outras providências. 
 
LEI Nº 15.976, de  25  de janeiro de 2013 
Dispõe sobre a reversão de imóvel no Município de 
Florianópolis, constante na Lei nº 13.000, de 2004. 
 
 

Decretos 
 
DECRETO Nº 1.330, de 2 de janeiro de 2013 
Altera dispositivos do Decreto nº 1.326, de 21 de dezembro de 
2012, que dispõe sobre a regulamentação do disposto no art. 
61, inciso I, da Lei Complementar nº 472, de 09 de dezembro 
de 2009. 
 
DECRETO Nº 1.332, de 7 de janeiro de 2013 
Fixa o calendário dos feriados e pontos facultativos para os 
órgãos e as entidades da administração direta, autárquica e 
fundacional do Poder Executivo estadual. 
 
DECRETO Nº 1.337, de 16 de janeiro de 2013 
Altera dispositivos do Decreto nº 2.128, de 20 de fevereiro de 
2009, que dispõe sobre o alcance dos regimes de tributação 
relacionados à importação de mercadorias. 
 
DECRETO N° 1.338, de 21 de janeiro de 2013 
Altera dispositivo do Decreto nº 1.931, de 7 de junho de 2004, 
que cria o Grupo Gestor de Governo e estabelece outras 
providências. 
 
DECRETO Nº 1.339, de 21 de janeiro de 2013 
Altera dispositivos do Decreto nº 1.045, de 4 de julho de 2012, 
que dispõe sobre a aprovação para a aquisição de materiais, 
contratação de serviços e obras, alteração de contratos e 
instrumentos congêneres, no âmbito da administração direta e 
indireta do Poder Executivo, nos casos que menciona, e 
estabelece outras providências. 
 
DECRETO Nº 1.340, de 21 de janeiro de 2013 
Altera e acrescenta dispositivos ao Decreto nº 105, de 14 de 
março de 2007, que regulamenta a Lei nº 13.992, de 15 de 
fevereiro de 2007, que institui o Programa Pró-Emprego. 
 
DECRETO Nº 1.341, de 22 de janeiro de 2013 
Estabelece premissas para implantação de programa de 
eficiência operacional e organizacional, de programa de 
demissão voluntária e incentivada e de concurso público nas 
empresas públicas e sociedades de economia mista 
submetidas às deliberações do Conselho de Política 
Financeira (CPF) e os respectivos responsáveis. 
 
DECRETO Nº 1.347, de 28 de janeiro de 2013 
Altera o Anexo I do Decreto nº 1.127, de 5 de março de 2008, 
que dispõe sobre a concessão e pagamento de diárias no 
âmbito da administração direta, autarquias e fundações do 
Poder Executivo Estadual, pelo deslocamento temporário da 
localidade onde tem exercício e estabelece outras 
providências. 
 
DECRETO Nº 1.350, de 28 de janeiro de 2013 
Altera o Anexo Único do Decreto nº 3.148, de 22 de março de 
2010, que regulamenta o processo de credenciamento de 
docente colaborador e fixa critérios para a concessão de 
honorários de hora-aula e de outros serviços em atuação na 
Fundação Escola de Governo (ENA). 
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DECRETO Nº 1.351, de 28 de janeiro de 2013 
Altera, acrescenta e revoga dispositivos do Anexo Único do 
Decreto nº 1.323, de 21 de dezembro de 2012, que aprova a 
Classificação da Despesa Pública para o Estado de Santa 
Catarina e estabelece outras providências. 
 
DECRETO Nº 1.362, de 28 de janeiro de 2013 
Dispõe sobre o ressarcimento ao Estado dos custos dos 
insumos de odontologia utilizados nos serviços realizados por 
intermédio da Diretoria de Saúde e Promoção Social (DSPS) 
da Polícia Militar do Estado de Santa Catarina (PMSC). 
 
 

 
 

JURISPRUDÊNCIA 
 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 
Recurso Extraordinário Nº 719.541 AGR/SC 
Relatora: Ministra Cármen Lúcia 
Agravado: Estado de Santa Catarina 
Procurador: Procuradoria Geral do Estado de Santa Catarina 
Publicação: 1º de fevereiro de 2013 
Ementa: Agravo regimental no recurso extraordinário. 
Administrativo. Concurso público para oficial de Justiça. 
Nomeação em comarca diversa. Reexame de provas, normas 
editalícias e normas locais. Súmulas n. 279, 280 e 454 do 
Supremo Tribunal Federal. Agravo regimental ao qual se nega 
provimento. 
 
 

ATOS INTERNOS 
 
PORTARIA GAB/PGE Nº 002, de 14 de janeiro 
de 2013 
Cessa designação de servidor para atuar na Secretaria de 
Estado da Saúde. 
 
PORTARIA GAB/PGE Nº 006, de 24 de janeiro 
de 2013 
Designa Procurador do Estado para prestar assessoramento 
jurídico e exercer funções de natureza contenciosa junto ao 
Gabinete do Procurador-Geral do Estado. 
 
PARECER Nº 003/2013 
Origem: Secretaria de Estado da Administração  
Autor: Silvio Varela Júnior 
Ementa: Servidor público. Limite máximo de remuneração. 
Percepção cumulativa de estipêndios decorrentes do exercício 
de mais de um cargo emprego ou função. Observância do 
critério definido no art. 37 incisos XI e XVI, e art. 40, § 11, da 
CF/1988. Norma de eficácia plena, auto-aplicável e de 
incidência imediata e geral para todos os agentes públicos. 
 
PARECER Nº 023/2013 
Origem: Procuradoria Geral do Estado  
Autor: Silvio Varela Junior 
Ementa: Servidor Público. Aposentadoria. Decisão do TCE. 
Denegação de registro do ato de aposentadoria. Inexistência 
de vício de inconstitucionalidade. Necessidade de defesa do 
ato administrativo. Possibilidade de interposição de recurso de 
reexame - arts. 79 e 80, da LC n° 202/2000. 
 
PARECER Nº 025/2013 
Origem: Secretaria de Estado da Educação 
Autor: Eduardo Zanatta Brandeburgo 
Ementa: Proventos de cargo militar. Vencimentos e proventos 
de cargo de professor. Ingresso no cargo civil anterior à EC 
20/98. Acumulação. Possibilidade.  Jurisprudência do STF. 
Inexistência de transgressão disciplinar. Aposentadoria no 
magistério devida em cumulação com a anterior militar. 
Limitação ao teto constitucional. 

PARECER Nº 028/2013 
Origem: Secretaria de Estado da Administração  
Autor: Sérgio Luíz Mar Pinto 
Ementa: Desaverbaçâo de tempo de serviço rural. 
Ressarcimento dos valores recebidos indevidamente. 
Desobrigação. Reconhecimento de boa-fé. Ressalva 
constante no acórdão da ação rescisória. 
 

NOTÍCIAS 
 
Realizado primeiro acordo judicial na 
cobrança dos grandes devedores de SC 
O programa para cobrança de grandes devedores, lançado 
em 2012 pela PGE, começa a dar resultado. Em 17 de janeiro 
foi depositada a parcela inicial de R$ 160 mil, em decorrência 
do primeiro acordo judicial - no âmbito do programa - com uma 
empresa de grande porte de Criciúma que deve aos cofres 
públicos cerca de R$ 15 milhões em tributos. 
O acerto obriga o contribuinte a quitar, por meio de 
parcelamento mensal, os débitos fiscais inscritos em dívida 
ativa. Em contrapartida, foram suspensas as medidas judiciais 
contra a empresa e houve a redução de 20% na multa e nos 
juros dos tributos cobrados. Na esfera penal, foram suspensos 
os processos que apuram a prática de crimes fiscais. 
O acordo judicial, amparado na Lei Estadual Nº 15.856/2012 e 
no Decreto Nº 1.306/2012, contou também com a participação 
de um integrante do Ministério Público Estadual. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 


